
 

 

 

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO 

à  

Proposta de Lei n.º 56/XVII/1.ª (Gov) 

Autoriza o Governo a rever o regime do mecenato e alterar o Estatuto 

dos Benefícios Fiscais 

Exposição de motivos: 

 

A cultura em Portugal continua marcada por fortes assimetrias territoriais e por uma elevada 

concentração de equipamentos, programação e investimentos nos grandes centros urbanos, 

em particular nas áreas metropolitanas de Lisboa e do Porto. O Inquérito às Práticas Culturais 

dos Portugueses 2020, do Instituto de Ciências Sociais do ISCTE,1 revela uma assimetria no 

acesso às atividades culturais em função de fatores como escolaridade, rendimento e perfil 

sociográfico. O relatório Estatísticas da Cultura do Instituto Nacional de Estatística2, que se 

reporta a 2024, identifica diferenças claras entre as Áreas Metropolitanas de Lisboa e do Porto 

e as regiões  de menor densidade populacional ou do interior. Como no caso das salas de 

cinema, por exemplo, com maior concentração nas capitais de distrito e áreas metropolitanas 

de Lisboa e do Porto3, os principais equipamentos e atividades culturais concentram-se nas 

maiores áreas urbanas4, o que demonstra claramente que o acesso à cultura em Portugal 

permanece socialmente desigual e é fortemente condicionado pelo nível de escolaridade, 

rendimento e localização geográfica, revelando a persistência de assimetrias estruturais. 

 

A Proposta de Lei n.º 56/XVII/1.ª constitui uma lei de autorização legislativa e essas, diz a 

Constituição, “devem definir o objeto, o sentido, a extensão e a duração da autorização” 

(artigo 165.º, n.º 2), pelo que o LIVRE entende que lhe deve introduzir modificações que lhe 

introduzam pressupostos: na lei autorizada, se aprovada, o Governo    deve combater o 

caráter essencialmente indiferenciado do mecenato cultural, assegurando que os benefícios 

fiscais contribuem para corrigir  desigualdades e que são orientados para objetivos claros de 
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interesse público. As alterações propostas pelo Grupo Parlamentar do LIVRE visam, por isso, 

introduzir maior orientação estratégica neste regime. 

Em particular, propõe-se a possibilidade de majorações diferenciadas em função do impacto 

territorial, da promoção do acesso à cultura, da dimensão dos projetos e da participação de 

pequenas e médias empresas. Pretende-se, assim, utilizar o benefício fiscal como um 

instrumento de política pública, contribuindo para a coesão territorial, a inclusão cultural e 

uma distribuição mais equilibrada do financiamento. 

Adicionalmente, reforça-se a necessidade de simplificação administrativa e de 

proporcionalidade dos requisitos aplicáveis. Um regime excessivamente complexo tende a 

excluir estruturas de menor dimensão, artistas individuais e novos agentes culturais, limitando 

não só o seu impacto cultural, mas também o seu potencial económico.  

Desta forma, o mecenato cultural deixa de ser um instrumento indiferenciado e passa a estar 

mais claramente orientado para objetivos de coesão territorial, inclusão social e 

democratização do acesso à cultura, contribuindo para uma política cultural mais equilibrada, 

inclusiva e sustentável. 

Assim, o Grupo Parlamentar do LIVRE apresenta as seguintes propostas de alteração: 

 

  

«Artigo 2.º 

Sentido e extensão  

A autorização referida no artigo anterior tem o seguinte sentido e extensão:  

 

a) (...) 

b) Rever os limites à consideração, como gastos ou perdas do exercício, dos donativos 

efetuados ao abrigo do mecenato, bem como as percentagens de majoração aplicáveis no 

âmbito do mecenato cultural, em sede de IRC e de IRS (categoria B), incluindo para donativos 

em espécie e para donativos realizados ao abrigo de contratos plurianuais, incluindo a 

possibilidade de majorações diferenciadas em função do impacto territorial, da 

promoção do acesso à cultura, da dimensão dos projetos e da participação de 

pequenas e médias empresas; 

c) (...) 

d) Criar um sistema de reconhecimento das entidades culturais e dos projetos e iniciativas 

culturais, através da atribuição de títulos de entidade cultural e de iniciativa cultural, por 

despacho do membro do Governo responsável pela área da cultura, definindo as condições 

para a atribuição e perda dos respetivos títulos, bem como a respetiva duração, -que inclua 

vias simplificadas e expeditas de reconhecimento para projetos de pequena dimensão, 

artistas individuais e estruturas emergentes; 

e) (...); 

f) (...); 

g) (...); 

h) (...); 

i) Assegurar a diversificação e acessibilidade do regime de mecenato cultural, 

designadamente através: 



 

i) da criação de regimes específicos de incentivo ao micro e pequeno mecenato 

cultural, que tenham em conta a localização da iniciativa, o seu impacto 

territorial, a promoção do acesso à cultura e a sua dimensão; 

ii) do incentivo à participação de pequenas e médias empresas no financiamento 

cultural.» 

 

Assembleia da República, 24 de abril de 2026 
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